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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de PIERRI HENRIQUE PADILHA, contra v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Depreende-se dos autos que o eg. Tribunal de origem, acolhendo 

as razões do recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público 

Estadual, contra r. decisão de primeira instância que indeferiu o pedido de 

imposição da prisão  preventiva, deu provimento ao recurso para decretar a 

segregação provisória do ora paciente pela prática, em tese, do delito de roubo 

majorado, por três vezes.

Daí o presente writ, no qual aduz o impetrante que o paciente 

estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de 

fundamentação do v. acórdão que determinou sua segregação cautelar.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

sem prejuízo da imposição de medida cautelar diversa.

É o breve relatório.

Decido.

A análise dos autos, nos limites da cognição in limine, não 

permite a constatação de indícios suficientes para a configuração do fumus 

boni iuris, não restando configurada, de plano, a flagrante ilegalidade, a 

ensejar o deferimento da medida de urgência.

Na hipótese, ao que parece, ao menos neste juízo de prelibação, 

Documento: 104171101 Página  1 de 4

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 61126C56-3F8B-4BCD-99FE-B55DB5B8E9DF



Superior Tribunal de Justiça

o v. acórdão está suficientemente fundamentado na necessidade de garantia da 

ordem pública, notadamente a forma pela qual o delito foi em tese cometido, 

em concurso de agentes, com emprego de arma de fogo e faca, bem como em 

virtude do fundado receio reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI.  NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
NÃO  EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
No  caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão 

preventiva foi adequadamente  motivada,  tendo  sido  
demonstrada  pelas instâncias ordinárias,  com  base  em  
elementos concretos, a periculosidade da agente ante o modus 
operandi - furtar 80.000 kg (oitenta mil quilos) de  soja  em  2  
carretas,  em  concurso  com  dois agentes -, o que demonstra a 
necessidade de garantia da ordem pública.

3.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis 
do agente, como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  
lícito,  não representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  
preventiva,  quando identificados os requisitos legais da cautela.

4. São inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  
alternativas previstas no art. 319  do CPP,  uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos gravosas.

Recurso desprovido." (RHC 62.032/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 24/02/2017, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. GOZO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA 
EM OUTRO PROCESSO QUANDO DA PRÁTICA DO 
PRESENTE DELITO. RISCO EFETIVO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
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CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECLAMO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade do acusado, revelada pelo 
seu histórico criminal, evidenciando efetivo risco de 
continuidade das práticas delitivas.

2. O fato de o acusado responder a outros 
processos, pela prática de crime patrimonial e porte de 
entorpecente para uso próprio, é circunstância que revela sua 
periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir 
- sobretudo porque havia sido beneficiado com liberdade 
provisória quando do cometimento da presente infração penal -, 
a reforçar a necessidade da preventiva.

[...]
4. Concluindo-se pela imprescindibilidade da 

preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, cuja aplicação não se mostraria adequada 
para o restabelecimento da ordem pública.

5. Recurso ordinário conhecido e improvido (RHC 
86.369/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
23/08/2017, grifei).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. PRISÃO  
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA. APREENSÃO DE 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. RESGUARDO A 
ORDEM PÚBLICA. RENITÊNCIA DELITIVA. MOTIVAÇÃO  
IDÔNEA. ORDEM  DENEGADA. 1. A prisão processual deve ser 
configurada no caso de situações extremas, em meio a dados 
sopesados da  experiência  concreta,  porquanto o instrumento 
posto a cargo da jurisdição  reclama,  antes  de  tudo, o respeito à 
liberdade. 2. In casu,  a  conveniência  da  custódia  cautelar  foi 
demonstrada, com espeque   em   dados  concretos  dos  autos,  
conforme  recomenda  a jurisprudência  desta  Corte, estando o 
decreto fundado na gravidade dos fatos, cifrada na quantidade 
de entorpecentes apreendidos - 800g de  cocaína -, bem como na 
necessidade de resguardo à ordem pública, diante da 
reincidência específica do agente.

3. Ordem denegada. (HC 402.989/PR, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
15/08/2017, grifei).
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Não verifico, pois, a ocorrência de flagrante ilegalidade que possa 

ser identificada nesta análise meramente perfunctória.

Ante o exposto, indefiro o pedido liminar.

Solicitem-se, com urgência e via telegrama, informações 

atualizadas e pormenorizadas ao d. Juízo de primeiro grau.

Após, vista dos autos ao Ministério Público Federal.

P. e I.
 

  

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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